

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    A obra contém 640 (seiscentas e quarenta) questões de concursos policiais e de outros concursos públicos realizados em todo o Brasil, bem como de exames para a prova da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), com gabarito e comentários, versando sobre os principais aspectos concernentes ao Direito Processual Penal.




    Está atualizada conforme:




    • Lei Federal nº 13.869, de 5 de setembro de 2019, em vigor a partir de 3 de janeiro de 2020, a qual dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).




    • Lei Federal nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019, em vigor a partir de 23 de janeiro de 2020, a qual aperfeiçoa a legislação penal e processual penal (Pacote Anticrime).


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A ideia de desenvolver uma obra enfocando os principais aspectos relacionados ao Direito Processual Penal, de forma sistematizada, surgiu a partir da intenção do autor de externar um pouco da sua experiência prática, pessoal e profissional de mais de 20 (vinte) anos na área do direito penal, processo penal e direito da criança e do adolescente, como Delegado de Polícia do Estado do Rio Grande do Sul e Professor em Cursos Preparatórios, na Graduação e Pós-Graduação, na Academia de Polícia Civil do Estado do RS (ACADEPOL), na Escola Retorno Jurídico, no Jus Enfoque Instituto Jurídico, na Escola Superior da Magistratura Federal (ESMAFE), no Instituto de Desenvolvimento Cultural (IDC) e nas Faculdades Integradas São Judas Tadeu, todas instituições em Porto Alegre – RS, no Centro Universitário Ritter dos Reis (UNIRITTER), em Canoas – RS, e na Faculdade de Direito Dom Alberto, em Santa Cruz do Sul – RS.




    Na sua atividade profissional, o autor labutou por mais de 18 (dezoito) anos na área da infância e da juventude, em Porto Alegre - RS, junto ao Centro Integrado de Atendimento da Criança e do Adolescente (CIACA), atuando como Delegado de Polícia do Departamento Estadual da Criança e do Adolescente (DECA), da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, no período de maio de 2000 a janeiro de 2019, oportunidade em que, na condição de Titular da Primeira Delegacia de Polícia para o Adolescente Infrator (1ª DPAI), no dia 29 de novembro de 2007, obteve o reconhecimento da Delegacia Especializada como a Segunda Melhor Delegacia de Polícia do Brasil e a Melhor Delegacia de Polícia do Estado do Rio Grande do Sul, em cerimônia realizada no Rio de Janeiro – RJ, patrocinada pela ONG Internacional Altus Aliança Global, após período de visitação nos dias 22 a 28 de outubro de 2007, em 160 (cento e sessenta) Delegacias de Polícia do país.




    Em abril de 2019, o autor foi designado para compor a Banca Examinadora da Prova Oral, fase final do Concurso Público de Ingresso na Carreira de Delegados de Polícia do Estado do RS, na disciplina de Processo Penal, realizada na Academia de Polícia Civil (ACADEPOL), em Porto Alegre – RS.




    A característica da presente obra constitui herança do Mestrado em Ciências Criminais da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), junto ao Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito, defendido em 2007, possibilitando um enfoque que transcende a análise jurídica e que explicita, de forma sintética, o passo-a-passo dos principais aspectos que norteiam o processo penal brasileiro.




    Recentemente, no ano de 2020, o autor publicou pela Editora JusPODIVM a obra: “Manual dos Delitos para Concursos Policiais”, com comentários acerca dos tipos penais e contravencionais previstos no Código Penal, Lei das Contravenções Penais e outras 19 (dezenove) legislações penais especiais ou extravagantes, bem como contendo gabarito e comentários em mais de 400 (quatrocentas) questões de concursos policiais e outros concursos públicos realizados em todo o Brasil, bem como de exames para a prova da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).




    O estudo sistemático do Processo Penal, da mesma forma, vem se tornando uma demanda cada vez mais recorrente e atual, nos exames para a prova da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e nos inúmeros concursos policiais e concursos públicos para ingresso nas carreiras jurídicas, razão pela qual espera-se, com a presente obra, subsidiar os estudantes, concursandos, policiais, advogados, operadores do direito e representantes das carreiras jurídicas em geral acerca das principais diretrizes que norteiam o Direito Processual Penal brasileiro, tais como o estudo dos sistemas processuais penais; princípios do processo penal; aplicação da lei processual penal; inquérito policial; ação penal; sujeitos processuais; jurisdição e competência; direito probatório; prisão, demais medidas cautelares e liberdade provisória; procedimentos em matéria processual; procedimento sumaríssimo dos Juizados Especiais Criminais; procedimento especial do Tribunal do Júri; sentença penal; nulidades; recursos; ações autônomas de impugnação; e execução penal.




    Para tanto, no final desta obra, foram colacionadas mais de 600 (seiscentas) questões de concursos policiais e outros concursos públicos realizados em todo o Brasil, com gabarito e comentários, versando sobre os principais aspectos concernentes ao Direito Processual Penal.
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1). DIREITO PROCESSUAL PENAL – NOTAS INTRODUTÓRIAS





    Com o intuito de proteger bens e interesses relevantes para a sociedade, o Estado cria determinados fatos puníveis, cominando penas para o caso de descumprimento.




    O Estado, para tanto, por meio do Poder Legislativo, cria normas penais que contêm tipos penais – crimes (Código Penal e legislação criminal especial) e contravenções penais (Lei das Contravenções Penais – Decreto-Lei nº 3.688/41, e Decreto Lei nº 6.259/44, relativamente ao “Jogo do Bicho”).




    Desse modo, uma vez violada a norma penal, com a realização da conduta típica e a consequente lesão ao bem jurídico tutelado, surge para o Estado o direito de punir o autor do fato, ou seja, o direito de concretizar a sanção abstratamente prevista na lei.




    O Estado, como se sabe, é quem detém o monopólio do poder punitivo, não sendo possível vingança privada. A esse respeito, o comando constante no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal (CF) de 1988.




    No nosso ordenamento jurídico, inclusive, a “justiça com as próprias mãos” corresponde a um tipo penal próprio – art. 345 do Código Penal (CP) - Exercício Arbitrário das Próprias Razões.




    Para concretizar o “jus puniendi” (direito de punir), o Estado deve valer-se de um instrumento que, ao mesmo tempo, seja capaz de:




    A - punir os criminosos, buscando a reprodução do fato delituoso praticado; e




    B - garantir ao criminoso os meios de defesa necessários para opor-se à acusação estatal.




    Esse instrumento é o PROCESSO PENAL.




    No âmbito penal, em síntese, há uma oposição de interesses entre:




    I - a pretensão do Estado de fazer valer o direito material, aplicando-se a pena ao caso concreto, e




    II - o “status libertatis” do acusado, que só pode ser punido após o decurso do devido processo legal.




    O “jus puniendi”, mesmo nas ações penais de iniciativa privada, permanece sendo de titularidade exclusiva do Estado, figurando o querelante como substituto processual.


  




  

    2). CONCEITO DE PROCESSO PENAL:




    Processo significa “atividade”, “encaminhamento”, “avanço”, “ir para a frente”.




    Processo, pois, é o conjunto dos atos processuais que se sucedem, de forma coordenada, com a finalidade de resolver, jurisdicionalmente, o litígio.




    Difere do procedimento, que é uma sequência de atos processuais, dentro do processo, com ordem lógica e coordenada, dirigida à prolação da sentença.




    O Direito Processual Penal, ramo do Direito Público, assim como o Direito Penal, é uma disciplina normativa, de caráter dogmático.




    O Direito Processual Penal realiza o Direito Penal.




    Apresenta ele natureza instrumental e formal.




    Nos termos do art. 22, I, da CF/88, compete privativamente à União legislar sobre Direito Penal e Direito Processual.




    Praticado um fato definido pela lei como crime ou contravenção penal, surge para o Estado o direito de punir (jus puniendi), de aplicar o Direito Penal objetivo, que é viabilizado pelo Processo Penal.




    Este pode ser definido como o conjunto de atos cronologicamente concatenados, submetidos a princípios e regras jurídicas – Constituição Federal, tratados, leis etc. –, destinados a compor os conflitos de interesse entre o Estado e o(s) acusado(s) em matéria penal (aplicação de providências cautelares, penas, medidas de segurança etc.).




    Na maioria dos casos, o processo penal é iniciado com base em investigações policiais desenvolvidas pelas POLÍCIAS JUDICIÁRIAS do Brasil: Polícia Civil, nos Estados, e Polícia Federal, no âmbito da União.


  




  

    3). CARACTERÍSTICAS DO DIREITO PROCESSUAL PENAL:




    a) Autonomia;




    b) Instrumentalidade.


  




  

    4). PERSECUÇÃO PENAL:




    a) Breves Considerações:




    Praticada uma infração penal, surge para o Estado o “jus puniendi”, que só pode ser concretizado por meio do processo (persecução penal = investigação + ação penal).




    É na ação penal que deverá ser deduzida em Juízo a pretensão punitiva do Estado, a fim de ser aplicada a sanção penal adequada.




    Para que se proponha a ação penal, no entanto, o Estado deve dispor de elementos probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de uma infração penal e de sua autoria.




    O meio mais comum (embora não único) para a colheita desses elementos é o Inquérito Policial.




    A atividade investigatória exercida pela Autoridade Policial, somada à ação penal movida pelo MP, recebe o nome de persecução penal (ou “persecutio criminis”).




    A persecução penal (= investigação da Autoridade Policial + ação penal) tem por objetivo tornar efetivo o “jus puniendi”, resultante da prática da infração penal, impondo-se ao autor do delito a sanção penal cabível.




    Persecução penal é a ação de perseguir o crime. Inclui também os atos praticados para capturar ou prender o criminoso.




    b) Etapas/ Fases da Persecução Penal:




    • PRIMEIRA: preliminar, pré-processual, inquisitiva, apuratória (correspondente ao Inquérito Policial);




    • SEGUNDA: desenvolvida em Juízo (correspondente ao processo criminal, após o oferecimento da denúncia pelo Ministério Público e recebimento da inicial pelo Juiz);


  




  

    5). SISTEMAS JURÍDICOS:




    a) há, atualmente, dois principais sistemas jurídicos: civil law e common law;




    b) além desses, existem outros sistemas jurídicos no mundo, mas de menor relevância, como o direito muçulmano, o direito hindu, o direito chinês e os direitos africanos;




    
5.1) CIVIL LAW:





    a) sistema jurídico fundado na tradição romano-germânica;




    b) sistema desenvolvido nos países de línguas latina e germânica;




    c) a fonte primária do Direito é a lei (textos normativos produzidos pelo parlamento);




    
5.2) COMMON LAW:





    a) sistema surgido na Inglaterra, durante a Baixa Idade Média;




    b) é adotado, também, nas nações que a Inglaterra colonizou;




    c) identifica-se pela expressão judge made law;




    d) trata-se do Direito formado a partir dos precedentes judiciais;




    e) a fonte primária do Direito é a jurisprudência;


  




  

    6). SISTEMAS PROCESSUAIS PENAIS:




    
6.1) SISTEMA INQUISITÓRIO OU INQUISITIVO:





    Típico dos sistemas ditatoriais, contempla um processo judicial sigiloso, sem contraditório, provocando a uma pessoa a tarefa de acusar, defender e julgar.




    Tendo em vista que o Inquérito Policial não integra propriamente o processo judicial, pois a sua função consiste em fornecer subsídios ao Ministério Público para o oferecimento da Ação Penal, podendo, inclusive, ser dispensado, é incorreto dizer que ele constituiria uma exceção ao sistema acusatório, que é o adotado no nosso sistema legal penal.




    O inquérito policial é preliminar ao processo.




    As funções de acusar, defender e julgar estão concentradas em uma só pessoa, o juiz inquisidor.




    O grande problema é a interferência na imparcialidade do juiz.




    O processo é sigiloso.




    Não há contraditório, figurando o acusado como mero objeto de investigação.




    A tortura era, então, o meio de prova mais usual.




    Adotado pelo Direito Canônico a partir do século XII.




    Propagou-se por toda a Europa até o século XVIII.




    Principal característica: uma única pessoa concentra as funções de acusar, defender e julgar. Trata-se do chamado JUIZ INQUISIDOR.




    A concentração de funções nas mãos de uma só pessoa compromete a imparcialidade, levando em conta a incompatibilidade entre as funções de acusar e julgar.




    Não há contraditório, uma vez que não há contraposição entre acusação e defesa.




    Em regra, o acusado permanecia encarcerado preventivamente durante o trâmite do processo, mantendo-se a sua incomunicabilidade.




    O JUIZ INQUISIDOR é dotado de ampla iniciativa probatória, tendo total liberdade para determinar de ofício a colheita de provas, tanto na etapa investigatória, quanto na etapa processual.




    A gestão da prova estava concentrada nas mãos do JUIZ INQUISIDOR.




    A partir da prova do fato e tomando como parâmetro a lei, o JUIZ INQUISIDOR podia chegar à conclusão que desejasse.




    O acusado é tratado como um mero objeto do processo, e não como um sujeito de direitos.




    Na busca da verdade absoluta, admitia-se que o acusado fosse torturado, de modo a obter a sua confissão (ápice, momento sublime do sistema inquisitório ou inquisitivo).




    Como regra, o processo inquisitivo era escrito e sigiloso, podendo, em casos excepcionais, ser oral e público.




    Há uma nítida ligação entre o processo penal adotado e a natureza do Estado que o institui. Como assim?




    I - o sistema inquisitivo concentra diversos poderes nas mãos de uma só pessoa, o JUIZ INQUISIDOR;




    II - no regime do absolutismo, reuniam-se nas mãos de uma mesma pessoa os poderes de administrar, legislar e julgar.




    Esse sistema viola os mais elementares direitos e garantias individuais, diante da ausência de imparcialidade do julgador.




    Contraria, ademais, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), de 22/11/69, incorporado no Brasil por meio do Decreto nº 678, de 06/11/92:




    “Artigo 8º - Garantias judiciais




    1. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou Tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou na determinação de seus direitos e obrigações de caráter civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza”;




    
6.2) SISTEMA ACUSATÓRIO:





    É o modelo adotado no Brasil.




    Apresenta uma distinção clara entre as funções de acusar, defender e julgar, considerando a imparcialidade do magistrado nas decisões, a atribuição da Polícia Civil e da Polícia Federal como órgãos responsáveis pela investigação dos delitos (art. 4º do Código de Processo Penal) e do Ministério Público como o órgão titular da Ação Penal (art. 129, I, da Constituição Federal de 1988).




    Havia “resquícios do juiz inquisidor” no art. 3º da Lei Federal nº 9.034/95 (Lei do Crime Organizado), que previa a possibilidade de o juiz, ocorrendo possibilidade de violação de sigilo preservado pela Constituição ou por lei, realizar pessoalmente diligências sem provocação das partes, no sentido de ter acesso a dados, documentos e informações fiscais, bancárias, financeiras e eleitorais.




    O art. 3º da então Lei do Crime Organizado, na parte em que autorizava o juiz a colher a prova pessoalmente, foi declarado inconstitucional, por afronta ao princípio do devido processo legal e por comprometer a imparcialidade do magistrado, pois a tarefa de investigação caberia apenas à polícia judiciária.




    De acordo com o STF, a lei, ao atribuir ao juiz a tarefa de colher provas fora do processo, agindo de ofício, quebrou o princípio da imparcialidade, violando, também, o devido processo legal, que não existe sem o pressuposto de uma jurisdição independente e imparcial.




    A ADI nº 1.570 decidiu que, em relação aos dados FISCAIS E ELEITORAIS, a lei seria inconstitucional (quanto à possibilidade de realização de diligências pessoalmente pelo juiz), por atentar contra o sistema acusatório, atribuindo ao juiz funções de investigador/inquisidor.




    No tocante ao sigilo de dados BANCÁRIOS E FINANCEIROS, o STF entendeu que o artigo 3º teria sido revogado pela superveniência da Lei Complementar nº 105/01, que dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras e que passou a disciplinar a matéria (facultando a realização da quebra dos referidos sigilos, tanto pelo Poder Judiciário, quanto por autoridades administrativas do Banco Central e autoridades fiscais).




    Todavia, a Lei nº 9.034/95 foi revogada expressamente pelo artigo 26 da Lei nº 12.850, de 02 de agosto de 2013, que define hoje a organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, as infrações penais correlatas e o procedimento criminal correspondente, a qual, em princípio, não autoriza ao juiz a possibilidade de coleta pessoal de elementos probatórios, chancelando, desta forma, o sistema acusatório.




    Porém, temos hoje outros exemplos de “resquícios de juiz inquisidor”, como as regras previstas nos arts. 5º, II (a requisição de inquérito policial), 28 (o procedimento de arquivamento do inquérito policial), 83 (a prevenção, como critério de fixação de competência jurisdicional), 155 (o valor probatório dos atos investigatórios), 156 (o ônus da prova), 385 (a sentença condenatória e o reconhecimento de agravantes, sem manifestação do MP) etc., todos do Código de Processo Penal.




    Nessa esfera, alguns doutrinadores entendem ser urgente repensar o papel do juiz no atual processo penal brasileiro e a sua impertinente iniciativa persecutória/instrutória, necessitando, para eles, uma urgente reforma processual penal total, com a revogação do vigente Código de Processo Penal (DL 3.689, de 3 de outubro de 1941, publicado no Diário Oficial da União, de 13/10/41, e retificado em 24/10/41).




    Importante registrar que o artigo 156, I e II, do Código de Processo Penal, com a redação determinada pela Lei nº 11.690/08, no que concerne à produção antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes, observando a necessidade, adequação e proporcionalidade da medida, bem como no que concerne à resolução de dúvida sobre ponto relevante, autoriza ao Magistrado, diretamente, de ofício, a realização de diligências.




    Caracteriza-se pela separação das funções de acusar, julgar e defender.




    Historicamente, o processo acusatório tem como outras características a oralidade e a publicidade.




    Aplica-se no processo acusatório o princípio da presunção de inocência, de modo que, em regra, o acusado permanecia solto durante o processo.




    Quanto à iniciativa probatória, o juiz, em regra, não detém o poder de determinar de ofício a produção de provas, tarefa que incumbe às partes, mediante provocação.




    O Magistrado ocupa uma posição de passividade quanto à reconstrução dos fatos, de modo a preservar a sua imparcialidade.




    Durante o processo, no entanto, o juiz possui, em situações excepcionais, poderes instrutórios, atuando de modo subsidiário à atuação das partes.




    A gestão da prova incumbe às partes, sendo papel do juiz “garantir as regras do jogo”, resguardando os direitos e garantias fundamentais dos envolvidos.




    O acusado passa a ser considerado um sujeito de direitos, e não mais um mero objeto do processo.




    Atualmente, o processo penal inglês é o que mais se aproxima de um sistema acusatório puro.




    É o sistema adotado no Brasil, por força do disposto no art. 129, inciso I, da Constituição da República.




    Recentemente, a Lei Federal nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019 (Pacote Anticrime), em vigor a partir do dia 23 de janeiro de 2020 e que aperfeiçoa a legislação penal e processual penal, ao tratar da figura do “Juiz das Garantias”, pontificou, no novel art. 3º-A, caput, do CPP, que: “o processo penal terá estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da atuação probatória do órgão de acusação”.




    Todavia, em 15 de janeiro de 2020, atendendo pleito da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), da Associação dos Juízes Federais do Brasil (AJUFE), bem como do Diretório Nacional do Partido Social Liberal (PSL), nas ADIs 6.298 e 6.300, o Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Ministro Dias Toffoli, suspendeu cautelarmente diversos dispositivos referentes ao “Juiz das Garantias”, previstos na Lei Federal nº 13.964/19, bem como prorrogou de trinta (30) para cento e oitenta (180) dias o prazo da vacatio legis da novel legislação.




    Ademais, em 22 de janeiro de 2020, atendendo pleito da Associação Nacional do Ministério Público, o Ministro Luiz Fux, do STF, suspendeu por tempo indeterminado os dispositivos do Código de Processo Penal que tratam do “Juiz das Garantias” (arts. 3º-A, 3º-B, 3º-C, 3º-D, 3º-E e 3º-F).




    
6.3) SISTEMA MISTO OU FRANCÊS:





    Abrangeria duas fases bem distintas: uma inquisitiva, destituída de contraditório, publicidade e ampla defesa; outra posterior, correspondendo ao momento do julgamento, mas assegurando todas as garantias legais do processo.




    Não é recepcionado pelo nosso sistema processual.




    É uma fusão, uma mistura dos sistemas acusatório e inquisitivo.




    Surgiu no Código de Instrução Criminal francês de 1808 (Code d’ Instruction Criminelle).




    Inquisitório na primeira fase (em que se busca apurar a autoria e materialidade do delito): em regra, havia instrução escrita e secreta, sem qualquer acusação (por isso, não havia contraditório).




    Acusatório na segunda fase: o órgão acusador promove a acusação, o réu se defende e o juiz julga, vigorando, em regra, a publicidade e a oralidade.




    Quando o CPP entrou em vigor em 1941, prevalecia o entendimento de que era esse o sistema brasileiro (vale lembrar que era possível o chamado procedimento “judicialiforme” nas contravenções penais – Ação Penal deflagrada por meio de Portaria Policial ou Judicial, nos termos do art. 26, CPP, que não foi recepcionado pela CF/88).




    Após a promulgação da CF/88, passou-se a entender que o sistema brasileiro é o acusatório, em virtude da titularidade do Ministério Público em promover, privativamente, a ação penal pública, nos termos do art. 129, I, CF/88.




    A CF/88 separa as funções de cada personagem do processo e prevê as garantias à ampla defesa, ao contraditório e à presunção de inocência.




    Não se trata, no entanto, de um sistema acusatório puro.




    Tal sistema ainda é adotado em diversos países europeus e a sua característica marcante é a existência do chamado Juizado de Instrução, fase preliminar instrutória presidida por um juiz.




    
6.4) CARACTERÍSTICAS DOS 3 (TRÊS) SISTEMAS:





    Segundo Norberto Avena1, os sistemas processuais penais apresentam as seguintes peculiaridades e características:




    a) Quanto à Divisão de Funções: a1) Sistema Acusatório: há clara divisão entre as funções de acusar, defender e julgar, incumbindo cada uma destas condutas a um sujeito processual distinto; a2) Sistema Inquisitivo: o juiz pode exercer as funções de acusar, defender e julgar, indistintamente; a3) Sistema Misto: há divisão entre as funções de acusar, defender e julgar. Entretanto, ao juiz é lícito, em determinadas situações, substituir-se às partes, ora praticando atos próprios de acusador, ora incorporando postura de defensor;




    b) Quanto às Garantias de Defesa: b1) Sistema Acusatório: asseguram-se ao réu as garantias do contraditório e da ampla defesa; b2) Sistema Inquisitivo: o réu não possui as garantias do contraditório e da ampla defesa; b3) Sistema Misto: há contraditório e direito à defesa. A maior ou menor intensidade destas garantias depende das peculiaridades legais e constitucionais de cada país;




    c) Quanto à Isonomia Processual: c1) Sistema Acusatório: as partes encontram-se em situação de equilíbrio processual; c2) Sistema Inquisitivo: não há paridade de armas, privilegiando-se os interesses da acusação; c3) Sistema Misto: em linhas gerais, há isonomia processual. Entretanto, essa isonomia é relativizada, detectando-se, em alguns casos, a ocorrência de privilégios processuais, ora em relação à acusação, ora em relação à defesa;




    d) Quanto à Publicidade do Processo: d1) Sistema Acusatório: os atos processuais, em regra, são públicos. O segredo de justiça é exceção, admitido por decisão fundamentada, nos casos previstos em lei; d2) Sistema Inquisitivo: os atos processuais, em regra, não são públicos, podendo o juiz impor sigilo ao processo por ato discricionário seu, independentemente de fundamentação; d3) Sistema Misto: em regra, os atos processuais são públicos. Todavia, eventualmente poderão ser praticados em segredo de justiça, por ato motivado do juiz, não sendo imprescindível a existência de previsão legal neste sentido;




    e) Quanto à Manifestação das Partes: e1) Sistema Acusatório: a defesa deverá se manifestar após a acusação, podendo, assim, refutar argumentos e contrariar provas trazidas ao processo pelo acusador; e2) Sistema Inquisitivo: não é assegurado à defesa o direito de se manifestar quanto aos elementos que a acusação trouxer ao processo. Prevalecendo os interesses da acusação, as provas por esta produzidas não estarão sujeitas, necessariamente, à análise do defensor; e3) Sistema Misto: à defesa deve ser oportunizado o direito de manifestar-se após a acusação, a fim de poder contrapor-se aos argumentos e elementos de convicção que aquela trouxer ao processo;




    f) Quanto à Produção das Provas: f1) Sistema Acusatório: incumbe, primordialmente, à acusação e à defesa a produção das provas para a comprovação dos fatos que alegam. Todavia, o juiz, buscando a verdade real, não fica proibido de produzir provas ex officio, o que pode ocorrer excepcionalmente e desde que não implique substituição dele no papel das partes; f2) Sistema Inquisitivo: o juiz possui ampla liberdade para produção de provas, normalmente substituindo-se às partes nessa função, em especial no que toca à produção da prova acusatória; f3) Sistema Misto: às partes incumbe, em tese, a produção de provas quanto aos fatos que alegam. Contudo, o juiz também possui essa liberdade, podendo substituí-las nessa função sempre que julgar adequado ou necessário assim proceder;




    g) Quanto à Prisão e Liberdade Provisória: g1) Sistema Acusatório: presume-se a inocência do réu. Destarte, como regra, deverá ele responder o processo em liberdade, salvo se ocorrerem motivos que justifiquem a decretação de sua prisão preventiva; g2) Sistema Inquisitivo: presume-se a culpa do réu. Assim, a liberdade provisória passa a consistir, praticamente, em exceção, sendo bastante simples e corriqueira a decretação da prisão provisória do acusado; g3) Sistema Misto: não se presume a culpa, embora isto não signifique, necessariamente, que haja uma presunção de inocência. Em verdade, no sistema misto, tudo depende da realidade de cada país e da respectiva legislação. Em regra, o réu deverá responder o processo em liberdade. Não obstante, admite-se a sua segregação provisória não só diante do surgimento de pressupostos equivalentes aos que, no Brasil, conduzem à prisão preventiva, como também em face de determinadas decisões pelo juiz.




    Segundo Eugênio Pacelli2, são as seguintes as principais características presentes nos Sistemas Inquisitório e Acusatório:




    “a) no sistema acusatório, além de se atribuírem a órgãos diferentes as funções de acusação (e investigação) e de julgamento, o processo, rigorosamente falando, somente teria início com o oferecimento da acusação;




    b) já no sistema inquisitório, como o juiz atua também na fase de investigação, o processo se iniciaria com a notitia criminis, seguindo-se a investigação, acusação e julgamento”.




    




    

      

        1 AVENA, Norberto. Manual de Processo Penal. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2015.


      




      

        2 PACELLI, Eugênio. Curso de Processo Penal. 22. ed. São Paulo: Atlas, 2018, p. 10.


      


    


  




  

    7). PRINCÍPIOS PROCESSUAIS PENAIS:




    7.1) NOTAS INTRODUTÓRIAS:




    O Processo Penal é regido por um conjunto de regras (Constituição Federal, Código de Processo Penal, leis especiais etc.) e princípios, os quais, segundo Karl Larenz, citado por Humberto Ávila, são normas de grande relevância para o ordenamento jurídico, na medida em que estabelecem fundamentos normativos para a interpretação e aplicação do Direito, deles decorrendo, direta ou indiretamente, normas de comportamento.




    A expressão “princípio geral” constitui um pleonasmo, uma vez que a generalidade e a universalidade são ínsitas aos princípios.




    Os princípios podem ser definidos como a base, o fundamento, a origem, a razão fundamental sobre a qual se discorre sobre qualquer matéria.




    São proposições abstratas que dão razão ou servem de base e fundamento ao Direito.




    Trata-se de um enunciado amplo, que permite solucionar um problema e orienta um comportamento resolvido num esquema abstrato, através de um procedimento de redução a uma unidade da multiplicidade de fatos que oferece a vida real.




    Segundo Robert Alexy, os princípios “são mandados de otimização”.




    Os princípios, ademais, não só orientam a interpretação de todo o ordenamento jurídico, senão também cumprem o papel de suprir eventual lacuna do sistema (função supletiva ou integradora).




    No momento da decisão, o juiz pode valer-se da interpretação extensiva, da aplicação analógica, bem como do suplemento dos princípios gerais de direito (art. 3º, do Código de Processo Penal3), sendo possível a solução com a invocação de apenas um princípio.




    7.2) NORMAS JURÍDICAS:




    Segundo a moderna concepção de Direito Público, as normas jurídicas (gênero) dividem-se em regras e princípios (espécies):




    a) regras: “são comandos específicos de conduta voltados à disciplina de comportamentos determinados”;




    b) princípios: “são comandos gerais norteadores de todo o sistema jurídico, possuindo um conteúdo mais abrangente do que as regras”; apresentam, ainda, força cogente capaz de disciplinar o ordenamento jurídico como um todo.




    No ordenamento jurídico em vigor, há princípios explícitos (na Constituição da República e na legislação infraconstitucional) e princípios implícitos (decorrentes do sistema jurídico).




    7.3) SOLUÇÃO DE ANTINOMIAS (CONFLITOS):




    Havendo COLISÃO ENTRE REGRAS, a questão se resolve no campo da validade (uma regra deve ser afastada, ou seja, declarada inválida em relação à outra).




    A aplicação de uma delas deve ser descartada conforme as particularidades da situação fática apresentada.




    Exemplo: Robert Alexy (alemão, filósofo do Direito) cita o caso de duas regras antagônicas, uma dizendo que os alunos só podem sair da sala após tocar o sinal do intervalo e outra determinando que, em caso de incêndio, os alunos abandonem a sala – em determinado caso, somente uma delas passa a ter validade, afastando-se a outra.




    Há critérios abstratos de solução do conflito entre as regras:




    • critério da especificidade ou especialidade (lei especial derroga lei geral);




    • critério cronológico (lei posterior derroga lei anterior);




    • critério hierárquico (lei hierarquicamente superior derroga lei hierarquicamente inferior);




    Havendo COLISÃO ENTRE PRINCÍPIOS, a solução dar-se-á por meio da ponderação dos valores (e não pela validade, como no caso da antinomia entre regras).




    Assim, deve-se empregar a chamada “lógica da cedência recíproca”, de modo que ambos sejam empregados simultaneamente, mas com seus conteúdos mitigados.




    Critério utilizado: princípio da proporcionalidade (Alemanha) – vetores: necessidade (há outro meio disponível, menos invasivo, que atinja o mesmo fim?), adequação (o meio utilizado é adequado para o fim a que se destina?) e proporcionalidade em sentido estrito (os benefícios gerados são maiores do que os prejuízos causados?).




    Pode-se dizer que não existe um princípio que, abstratamente, prevaleça em relação a outro (superior, absoluto, mais relevante), devendo ser analisadas as circunstâncias de cada caso concreto.




    Exemplos: quais valores, abstratamente, valem mais? vida x religião (testemunhas de Jeová), segurança x intimidade (câmeras de segurança), presunção de inocência x liberdade de imprensa (notícia sobre possível autor de delito)? Somente a situação fática apresentada, verificada no caso concreto, poderá definir a resposta!




    7.4) PRINCÍPIOS NO PROCESSO PENAL:




    O processo penal deve estar pautado e ter por vetor principal a Constituição da República, de modo que, de um lado, sejam resguardadas as garantias aos acusados contra as arbitrariedades estatais, e, de outro, buscando a efetividade da prestação jurisdicional.




    Há princípios constitucionais expressos e outros implícitos, que decorrem do sistema constitucional.




    Segundo Pacelli4:




    “em relação ao processo penal, enquanto sistema jurídico de aplicação do Direito Penal, estruturado em sólidas bases constitucionais, pode-se adiantar a existência de alguns princípios absolutamente inafastáveis, e, por isso, fundamentais, destinados a cumprir a árdua missão de proteção e tutela dos direitos individuais”.




    




    

      

        3 Art. 3º do CPP: A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios gerais de direito.


      




      

        4 Op. Cit, p. 41.


      


    


  




  

    8). PRINCÍPIOS GERAIS INFORMADORES DO PROCESSO PENAL:




    8.1) PRINCÍPIO DA IMPARCIALIDADE DO JUIZ:




    Segundo Norberto Avena5:




    “significa que o magistrado, situando-se no vértice da relação processual triangulada entre ele, a acusação e a defesa, deve possuir capacidade objetiva e subjetiva para solucionar a demanda, vale dizer, julgar de forma absolutamente neutra, vinculando-se, ao proferir sua decisão, apenas às regras legais e ao resultado da análise das provas do processo”.




    Há casos de impedimento e suspeição do Juiz, previstos respectivamente nos artigos 252 e 254, ambos do CPP, em que ele deve se afastar do processo.




    Nos cadernos inquisitoriais produzidos pela polícia judiciária, como já afirmamos não se tratar de processo, não há como arguir a suspeição do Delegado de Polícia, presidente dos trabalhos, conforme disposto no artigo 107, do Código de Processo Penal.




    Não seria possível, pelas mesmas razões da inquisitoriedade e pela necessidade de rápida resposta do Estado ao crime, estar a Autoridade Policial sujeita, permanentemente, a exceções de suspeição e impedimento, mormente quando indefere pedidos de diligências da defesa, em sede de inquérito policial.




    Não se pode olvidar, ainda, que a investigação policial é isenta por natureza, pois visa à verdade real, sem compromisso com acusação ou defesa, e sim com a verdade e a sociedade.




    Isso não significa que investigados e vítimas estejam desamparados numa eventual incompatibilidade do Delegado de Polícia, prevista nos artigos acima elencados.




    Conforme o art. 107, do Código de Processo Penal: “Não se poderá opor suspeição às autoridades policiais nos atos de inquérito, mas deverão elas declarar-se suspeitas, quando ocorrer motivo legal”. Se não houver tal declaração, é possível cientificar os superiores hierárquicos, a Corregedoria-Geral de Polícia, o Ministério Público e as Autoridades Judiciárias.




    A nova redação do PLS 156, que tramita há bastante tempo no Senado Federal e que poderá definir o novo Código de Processo Penal, porém, contém expressamente dispositivo que aplica aos Delegados de Polícia as situações de impedimentos e suspeições dos Juízes:




    “Art. 19. O inquérito policial será presidido por delegado de polícia de carreira, que conduzirá a investigação com isenção e independência.




    Parágrafo único. Aplicam-se ao delegado de polícia, no que couber, as disposições dos arts. 53 e 55”.




    Pelo Princípio da Imparcialidade, o Magistrado situa-se entre as partes e acima delas (posição equidistante e caráter substitutivo).




    Para assegurar sua imparcialidade, a CF de 1988 estipula garantias (art. 95) e vedações (art. 95, § único) e proíbe tribunais ou juízos de exceção (art. 5º, XXXVII).




    Não confundir Imparcialidade com Neutralidade.




    8.2) PRINCÍPIO DA INICIATIVA DAS PARTES, DO IMPULSO PROCESSUAL, DO IMPULSO OFICIAL, OU DA AÇÃO OU DEMANDA:




    Segundo Nucci6, trata-se de princípio meramente processual, concernente à atuação do Estado.




    Indica a atribuição à parte da iniciativa de provocar o exercício da função jurisdicional.




    A jurisdição tem como característica a inércia, impedindo que o Juiz instaure o processo por iniciativa própria, visando à manutenção de sua imparcialidade.




    Por consequência, a movimentação da máquina judiciária exige a provocação do interessado.




    O Princípio do Impulso Oficial atribui ao Juiz a ativação do procedimento, fase a fase, em direção à decisão definitiva.




    Embora a jurisdição seja inerte, o processo, uma vez instaurado, terá continuidade até o exaurimento da função jurisdicional.




    O processo penal só poderá ser instaurado pela iniciativa das partes: Ministério Público ou ofendido (vítima); o Juiz, por não ser parte, não poderá iniciá-lo de ofício.




    A jurisdição é inerte. O Juiz é imparcial, depende de provocação.




    A investigação policial, que não inicia o processo, começará de ofício, por determinação do Delegado de Polícia ou por requisição do Ministério Público ou do Poder Judiciário, exceto naqueles casos em que a lei preveja a manifestação de vontade da vítima (ou de quem a represente), como ocorre, por exemplo, nos crimes de ameaça, com a representação do ofendido.




    Concluído o procedimento policial, este será remetido a Juízo e, depois, ao titular da ação penal (há inversão nos procedimentos de apuração de ato infracional), só aí podendo ser iniciado o processo, com o oferecimento da ação penal.




    O Princípio da Iniciativa das Partes é uma decorrência do Princípio da Ação, em que o Juiz não pode iniciar o processo sem a provocação da parte.




    São legitimados para a ação penal o MP, nas ações penais públicas (art. 129, I, CF), e o ofendido ou seu representante legal, nas ações penais privadas ou subsidiárias da pública (art. 5º, LIX, CF, e arts. 29 e 30, ambos do CPP).




    8.3) PRINCÍPIO DA VERDADE REAL, DA VERDADE MATERIAL E DA VERDADE SUBSTANCIAL:




    Segundo Nucci7, a busca da verdade real ou material é um princípio meramente processual, concernente à relação processual propriamente dita.




    O direito de punir do Estado (jus puniendi) deve ser exercido somente contra aquele que praticou a infração penal e nos exatos termos de sua culpa, numa apuração que não encontra limites na forma ou na iniciativa das partes, em especial na investigação policial.




    Por não ser absoluto, admite exceções: transação nas ações penais públicas, nos Juizados Especiais Criminais (Lei nº 9.099/95); perempção da queixa-crime, quando houver omissão ou desídia do querelante; vedação de provas obtidas por meios ilícitos, conforme o art. 5º, LVI, da CF.




    O art. 566 do CPP adota a expressão verdade substancial.




    O Magistrado, a fim de prolatar a mais justa sentença possível, deverá buscar a reconstrução da verdade dos fatos, ainda que nem sempre esse processo seja possível.




    Deve-se buscar reproduzir o que aconteceu com a maior veracidade possível.




    A meta do processo penal é buscar a verdade plena da forma mais fidedigna possível dos fatos, ainda que tal realidade seja difícil de ser alcançada ou mesmo impossível.




    O processo penal não se conforma com ficções, presunções, ilações afastadas da realidade.




    No âmbito cível, o Juiz poderá basear-se em ficções para julgar, como, por exemplo, presumir que o fato não contestado corresponde à verdade.




    Busca-se, no processo cível, a verdade formal.




    Mesmo na busca da verdade real, há limites à atuação do Estado:




    - são vedadas as provas obtidas mediante violação de correspondência (art. 5º, XII, CF);




    - são vedadas as provas obtidas mediante violação da intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas (art. 5º, X, CF);




    - é vedada a interceptação telefônica sem autorização judicial (art. 5º, XII, CF).




    O Princípio da Verdade Real visa a atender o fim do processo penal, que é a apuração das infrações penais + sua autoria.




    Indica que o Juiz deverá perscrutar a realidade, não se conformando apenas com o que é apresentado nos autos (verdade formal).




    Como exemplo, pode ser citado o art. 156, II, CPP, que permite ao Juiz determinar diligências de ofício para dirimir dúvida sobre ponto relevante.




    O Princípio da Verdade Material ou da Manifestação das Provas consiste no dever de o Magistrado esgotar todas as possibilidades para se alcançar a verdade real dos fatos, para servir de fundamento na sentença, e diferencia-se, na sua essência, do Princípio da Verdade Real, pois a regra naquele é de que: “o que não está nos autos, não está no mundo”.




    8.4) PRINCÍPIO DA OBRIGATORIEDADE, OU DA LEGALIDADE:




    Impõe a observância da lei pelas autoridades encarregadas da persecução penal, que não possuem poderes discricionários para apreciar a conveniência e oportunidade da instauração do processo ou do inquérito policial.




    Os órgãos incumbidos da persecução penal (Polícia Judiciária e MP) estão obrigados a agir quando presentes as hipóteses legais.




    Não se faz juízo de conveniência e oportunidade quanto ao início da persecução penal.




    Na Lei nº 9.099/95, há uma exceção a essa regra: a transação penal (arts. 72 e 76) corresponde a um acordo entre acusação e o autor do fato, por meio do qual o processo não tem início se aceita a aplicação imediata de uma pena não privativa de liberdade (pena restritiva de direitos – PRD, ou multa).




    A essa hipótese, a doutrina dá os nomes de “princípio da obrigatoriedade mitigada” ou “princípio da discricionariedade regrada”.




    Nas ações penais privadas, por outro lado, vigora o princípio da oportunidade, por meio do qual o ofendido ou o seu representante legal poderá optar por deflagrar ou não a persecução penal.




    Obriga o Delegado de Polícia a instaurar o devido procedimento policial e o Promotor de Justiça a promover a ação penal (havendo possibilidade jurídica), quando ocorrer a prática de crime que se apure mediante ação penal pública incondicionada, que, numa primeira análise – adiante será mais bem trabalhada no ponto específico –, não dá faculdade a esses agentes públicos para agirem. Seus atos, nesses casos, são vinculados.




    Há exceções, formando o princípio da oportunidade, em que o órgão estatal terá a faculdade de promover ou não a ação penal.




    Trata-se de uma discricionariedade, abreviando o interesse público de a “máquina pública” mover-se automaticamente, sempre.




    É o caso das Ações Penais Privadas (ou de iniciativa privada) e das Ações Penais Públicas Condicionadas à Representação, que dependem de manifestação de vontade expressa da vítima, ou de quem a represente.




    A Transação Penal, nos crimes de menor potencial ofensivo – Lei Federal nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais Criminais - JECs) – também é uma exceção: mesmo sendo crime de ação penal pública incondicionada, o Promotor de Justiça propõe um acordo com o acusado, em audiência perante o Juiz, e a denúncia não será oferecida se os termos forem aceitos pelas partes.




    Uma outra exceção, mais recente, é o chamado Acordo de Não-Persecução Penal (ANPP), oferecido pelo Promotor de Justiça ao investigado, em crimes praticados sem violência ou grave ameaça à pessoa, com pena mínima cominada inferior a quatro (4) anos e onde houver confissão por parte do investigado.




    Tal proposta mitigante encontra-se insculpida na Resolução nº 181/17, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), bem como no novel art. 28-A, incisos e §§, do CPP, com a redação introduzida por meio da Lei Federal nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019 (Pacote Anticrime), em vigor a partir de 23 de janeiro de 2020 e que aperfeiçoa a legislação penal e processual penal.




    Todavia, Nucci8 reconhece o princípio da obrigatoriedade da ação penal como um princípio constitucional processual implícito, concernente à atuação do Estado.




    8.5) PRINCÍPIO DA DISPONIBILIDADE E DA INDISPONIBILIDADE:




    Disponibilidade é a liberdade que as pessoas têm de exercer ou não os seus direitos.




    No processo penal, prevalece o princípio da indisponibilidade, pelo fato de o crime ser considerado uma lesão irreparável ao interesse coletivo.




    O Princípio da Indisponibilidade do Processo é um desdobramento do Princípio da Obrigatoriedade e atinge, também, os procedimentos policiais.




    Uma vez instaurado o Inquérito Policial (IP), ou aceita a denúncia, não poderão ficar paralisados indefinidamente ou serem arquivados.




    Para tal, vide os artigos 10, 17 e 42, todos do Código de Processo Penal.




    Uma vez iniciado o IP ou a ação penal, os órgãos responsáveis pela persecução penal não poderão deles dispor.




    O Delegado de Polícia, caso se convença da inocência do investigado durante o curso do IP, poderá deixar de indiciá-lo ao final, da mesma forma que o Promotor de Justiça poderá pedir a sua absolvição ao término da ação penal.




    A fase recursal NÃO é regida pelo princípio da indisponibilidade; no entanto, se o MP interpuser recurso, não poderá dele desistir, nos termos do art. 576, do CPP.




    A Lei nº 9.099/95 mitigou esse princípio, ao possibilitar a suspensão condicional do processo (art. 89).




    Outra exceção é encontrada no art. 76, da Lei nº 9.099/95, que trata da transação penal no curso da instrução criminal. Sendo esta aceita pelo réu, afastará a incidência do processo penal.




    A regra também é mitigada nos casos de ações penais públicas condicionadas à representação, ou à requisição do Ministro da Justiça.




    Nas ações penais privadas, por outro lado, vigora o princípio da disponibilidade, podendo a vítima ou seu representante legal dispor da ação iniciada, por meio dos institutos do perdão e da perempção.




    Perdão (arts. 51 a 59, todos do CPP).




    Perempção (art. 60, do CPP): perda do direito do querelante de prosseguir na ação penal privada (queixa-crime) já proposta, em razão da sua inércia ou por conta de sua negligência processual.




    Todavia, Nucci9 reconhece o princípio da indisponibilidade da ação penal como um princípio constitucional processual implícito, concernente à atuação do Estado.




    8.6) PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE, OU DA AUTORITARIEDADE:




    Os órgãos encarregados de realizar a pretensão punitiva deverão ser oficiais, de Estado: Polícia Civil ou Federal, Ministério Público e Poder Judiciário.




    Agem de ofício, por impulso oficial, utilizando seus poderes constitucionais e legais específicos.




    Na investigação policial, por exemplo, o Delegado de Polícia poderá apreender objetos que interessarem à instrução criminal, bem como os que deverão ser submetidos à perícia.




    A Polícia Civil retira da posse ou detenção de alguém um objeto para fins de investigação, oficial e pública.




    Poderá ingressar na casa do suspeito para realizar tal apreensão, munido do devido mandado judicial, assim como interceptar suas ligações telefônicas, também com autorização judicial.




    São comuns reportagens investigativas e dossiês realizados por particulares, que poderão até servir para o oferecimento da ação penal, mas são desprovidas da oficialidade e da oficiosidade (o agir de ofício da Autoridade Policial) e não tem o caráter imparcial e controlado das investigações oficiais, sem olvidar que, não raro, a iniciativa privada nessa área é eivada de ilegalidades e abusos.




    De certa forma, tal circunstância ficou mitigada nos dias atuais, com a regularização do exercício da profissão de detetive particular, a qual, todavia, deverá respeitar os requisitos e pressupostos exigidos pela Lei Federal nº 13.432/17, que prevê que o detetive particular ou profissional poderá colaborar com a investigação policial, desde que expressamente autorizado pelo Delegado de Polícia.




    Significa que os órgãos incumbidos da persecutio criminis não poderão ser privados.




    A função penal é eminentemente pública, logo, a pretensão punitiva do Estado deverá ser deduzida por agentes públicos (arts. 129, I, e 144, § 4º, da CF/88, c/c art. 4º, CPP).




    Admite-se, como exceção, a ação penal privada, a ação penal privada subsidiária da pública - quando da inércia do órgão do MP - e a ação penal popular - na hipótese de crimes de responsabilidade praticados pelo Procurador-Geral da República e por Ministros do STF (arts. 41, 58, 65 e 66, todos da Lei Federal nº 1.079/50).




    Todavia, Nucci10 reconhece o princípio da oficialidade como um princípio constitucional processual implícito, concernente à atuação do Estado. Nas palavras do jurista:




    “A oficialidade demonstra ser o Estado o detentor do monopólio punitivo, não permitindo que particulares, dentro da normalidade, façam justiça com as próprias mãos. Admite-se, até mesmo, possa a vítima ingressar com a ação penal, nas hipóteses previstas em lei, o que não lhe confere a viabilidade de executar a pena e aplicar, diretamente, a sanção ao condenado. Em casos excepcionais, há excludentes de ilicitude, autorizando o particular a defender-se e, se preciso, substituir o Estado na atitude repulsiva (como a legítima defesa)”;




    8.7) PRINCÍPIO DA OFICIOSIDADE:




    As autoridades públicas incumbidas da persecução penal devem agir de ofício, sem necessidade do assentimento de qualquer pessoa.




    Ressalvam-se os casos de ação penal privada (art. 5º, § 5º, CPP) e de ação penal pública condicionada à representação da vítima ou de seu representante legal (art. 5º, § 4º, CPP).




    Trata-se de um princípio geral relacionado a todas as autoridades que participarem do procedimento criminal e diferencia-se do Princípio do Impulso Processual, referente ao Magistrado.




    8.8) PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO:




    Consiste na possibilidade de revisão, por via de recurso, das causas já julgadas pelo Juiz de primeiro grau.




    Não é tratado de forma expressa em nenhum texto legal, nem na CF. Decorre da própria estrutura atribuída ao Poder Judiciário pela CF.




    Todavia, segundo Nucci11 trata-se de um princípio constitucional processual implícito, concernente à relação processual.




    Nucci12 trata ainda do Princípio da Colegialidade, como uma decorrência lógica do Duplo Grau de Jurisdição, princípio este meramente processual, concernente à atuação do Estado, o qual exige que, a partir do segundo grau, as decisões de mérito sejam tomadas por um grupo ou turma de Magistrados, não mais se admitindo a decisão singular. Advém do princípio do duplo grau de jurisdição, que prevê a possibilidade de reavaliação da decisão de primeiro grau, já tomada por juiz singular.




    8.9) PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS, DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO, OU DA PERSUASÃO RACIONAL:




    As decisões proferidas pelo Poder Judiciário deverão ser, sempre, motivadas/ fundamentadas, de forma a gerar segurança jurídica.




    Tem previsão insculpida no art. 93, IX, CF e no art. 381, III, do CPP.




    Situa-se entre o sistema da prova legal, em que os elementos probatórios possuem valor prefixado, e o sistema do julgamento secundum conscientiam, em que o Juiz poderá decidir com base na prova dos autos, mas também sem provas e, até mesmo, contra a prova.




    No Princípio da Persuasão Racional, o Juiz é vinculado às provas e elementos existentes nos autos, mas sua apreciação não dependerá de critérios legais preestabelecidos. A avaliação ocorrerá segundo patamares críticos e racionais.




    Esta liberdade não se confunde com arbitrariedade, pois o convencimento do Juiz deverá ser motivado.




    A finalidade do Princípio da Motivação das Decisões Judiciais é aferir em concreto a imparcialidade do Juiz e a legalidade e justiça das decisões.




    Segundo Nucci13, trata-se de um princípio meramente processual, concernente à atuação do Estado.




    8.10) PRINCÍPIO DA LEALDADE PROCESSUAL:




    Consiste no dever de verdade, reprovando a conduta da parte que se serve de artifícios fraudulentos;




    A fraude destinada a produzir efeitos no processo penal foi tipificada no art. 347, do CP (Fraude Processual).




    Exemplo legal recente de fraude processual podemos encontrar na Lei Federal nº 13.964/19 (Pacote Anticrime), em vigor a partir do dia 23 de janeiro de 2020, especificamente no novel artigo 158-C, § 2º, do CPP, in verbis:




    “É proibida a entrada em locais isolados, bem como a remoção de quaisquer vestígios de locais de crime antes da liberação por parte do perito responsável, sendo tipificada como fraude processual a sua realização” (o grifo é nosso).




    8.11) PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL:




    Preconiza o máximo resultado na atuação do direito com o mínimo emprego possível de atividades processuais.




    São exemplos da aplicação desse princípio os casos de conexão e continência (arts. 76 e 77, ambos do CPP).




    Corolário da economia processual é o princípio do aproveitamento dos atos processuais ou da instrumentalidade das formas, em que os atos imperfeitos só serão anulados se o objetivo não for atingido, pois o que interessa é o objetivo, e não o ato em si mesmo.




    Tal regra segue o brocardo “pas de nullité sans grief” (não há nulidade, sem prejuízo).




    Todavia, segundo Nucci14, trata-se de princípio constitucional processual explícito, concernente à atuação do Estado, conectado à duração razoável do processo e à duração razoável da prisão cautelar, nos termos do art. 5º, LXXVIII, CF.




    8.12) PRINCÍPIO NE EAT JUDEX ULTRA PETITA PARTIUM:




    Indica que o Juiz deverá ater-se ao pedido feito na peça inaugural, não podendo pronunciar-se sobre o que não foi requerido (“o Juiz não pode ir além do pedido das partes”).




    Não constitui julgamento ultra ou extra petita a permissão trazida pelos arts. 383 (emendatio libelli) e 384 (mutatio libelli), ambos do CPP.




    O art. 383 do CPP possibilita ao Juiz dar ao fato definição jurídica diversa da constante na denúncia ou queixa-crime.




    O art. 384 do CPP trata da mudança na acusação, sempre que os fatos narrados na denúncia ou queixa-crime tiverem de ser modificados em razão de prova nova surgida no curso da instrução criminal.




    8.13) PRINCÍPIO DA BREVIDADE, OU DA CELERIDADE PROCESSUAL:




    Verificando-se uma divergência, deverá ser adotada a decisão mais célere, de acordo com o que normalmente acontece, por exemplo, na dúvida entre tráfico internacional ou nacional de drogas, identificando-se, em princípio, a competência da Justiça Estadual.




    Surgindo fato novo, em razão da matéria, modifica-se a competência.




    8.14) PRINCÍPIO DO FAVOR REI (FAVOR DO RÉU):




    Toda e qualquer dúvida sempre milita em favor do acusado (= in dubio pro reo).




    Art. 386, VII, CPP: absolvição por falta de provas.




    Na ponderação entre o direito de punir do Estado e o direito à liberdade do indivíduo, no caso de dúvida, prevalecerá o último.




    Pelo princípio do favor rei, ou seja, em benefício do réu – e que tem uma força extrema no processo penal, pois na dúvida entre várias interpretações possíveis de um artigo ou de situações específicas no processo penal (não na investigação), sempre se decidirá a favor do réu –, provas ilícitas são úteis e válidas para absolvê-lo, mas não para condená-lo.




    É a posição majoritária na jurisprudência.




    A dúvida sempre beneficia o acusado.




    8.15) PRINCÍPIO DA ORALIDADE:




    Desse princípio decorrem três subprincípios:




    • PRINCÍPIO DA IMEDIATIDADE: o ideal é que toda a instrução processual ocorra na presença do Juiz, a fim de que ele possa colher todas as impressões essenciais à formação do seu convencimento;




    *** vedação expressa a que o Juiz se baseie apenas nos elementos colhidos na etapa pré-processual da persecução penal: Art. 155, CPP: “O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas”.




    • PRINCÍPIO DA CONCENTRAÇÃO: tem por objetivo concentrar todos os atos da instrução em uma só audiência, ou, se não for possível, no menor número de solenidades;




    Art. 400, CPP: “Na audiência de instrução e julgamento, a ser realizada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, proceder-se-á à tomada de declarações do ofendido, à inquirição das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, nesta ordem, ressalvado o disposto no art. 222 deste Código, bem como aos esclarecimentos dos peritos, às acareações e ao reconhecimento de pessoas e coisas, interrogando-se, em seguida, o acusado.




    § 1o As provas serão produzidas numa só audiência, podendo o juiz indeferir as consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias.




     § 2o Os esclarecimentos dos peritos dependerão de prévio requerimento das partes.”




    Art. 403, CPP: “Não havendo requerimento de diligências, ou sendo indeferido, serão oferecidas alegações finais orais por 20 (vinte) minutos, respectivamente, pela acusação e pela defesa, prorrogáveis por mais 10 (dez), proferindo o juiz, a seguir, sentença.”




    • PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ: o Magistrado que conduz a instrução deverá, obrigatoriamente, julgar a causa. Dispõe que o Juiz se encontra vinculado ao processo que presidiu na fase instrutória, devendo decidi-lo.




    Art. 399, § 2º, do CPP: “O juiz que presidiu a instrução deverá proferir a sentença.”




    Exceções: promoção, aposentadoria, falecimento, exoneração etc.




    Segundo Nucci15, trata-se de um princípio meramente processual, concernente à relação processual.




    Todavia, com o advento da Lei Federal nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019 (Pacote Anticrime), em vigor a partir do dia 23 de janeiro de 2020 e que aperfeiçoa a legislação penal e processual penal, no que concerne à criação da figura do “Juiz das Garantias”, haverá sérias restrições ao Princípio da Identidade Física do Juiz, principalmente tendo em vista o comando constante no novel art. 3º-C, § 1º, do CPP, segundo o qual: “recebida a denúncia ou queixa, as questões pendentes serão decididas pelo juiz da instrução e julgamento”.




    Dessa forma, fica claro que o espaço de atuação do “Juiz das Garantias” está compreendido entre o início do Inquérito Policial até o recebimento da denúncia oferecida pelo Promotor de Justiça, ou da queixa-crime oferecida pela vítima ou seu representante legal, por meio de defensor com poderes especiais.




    Todavia, em 15 de janeiro de 2020, atendendo pleito da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), da Associação dos Juízes Federais do Brasil (AJUFE), bem como do Diretório Nacional do Partido Social Liberal (PSL), nas ADIs 6.298 e 6.300, o Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Ministro Dias Toffoli, suspendeu cautelarmente diversos dispositivos referentes ao “Juiz das Garantias”, previstos na Lei Federal nº 13.964/19, bem como prorrogou de trinta (30) para cento e oitenta (180) dias o prazo da vacatio legis da novel legislação.




    Ademais, em 22 de janeiro de 2020, atendendo pleito da Associação Nacional do Ministério Público, o Ministro Luiz Fux, do STF, suspendeu por tempo indeterminado os dispositivos do Código de Processo Penal que tratam do “Juiz das Garantias” (arts. 3º-A, 3º-B, 3º-C, 3º-D, 3º-E e 3º-F).




    8.16) PRINCÍPIO DA INEXIGIBILIDADE DE AUTOINCRIMINAÇÃO E DO DIREITO AO SILÊNCIO (NEMO TENETUR SE DETEGERE):




    Sentido: ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo.




    No sistema acusatório, incumbe à acusação produzir provas quanto à culpabilidade do agente.




    Intimamente ligado ao princípio da presunção de inocência e ao direito de permanecer em silêncio.




    Art. 5º, LXIII, CF: “o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado (...)”;




    Na mesma linha, prevê o art. 14.3 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos: “toda pessoa acusada terá o direito (...) a não ser forçada a depor contra si mesma ou a confessar-se culpada”.




    Ainda, no mesmo sentido, o art. 8º, § 2º, “g”, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica - Dec. 678/92): “toda pessoa acusada de delito tem direito de não ser obrigada a depor contra si mesma, nem de declarar-se culpada”.




    A testemunha, embora tenha o dever de falar a verdade (art. 342 do CP), não precisa incriminar-se em seu depoimento.




    Historicamente, importante a compreensão do caso Miranda rights ou Miranda warnings (EUA), ocorrido em 1966, em que a Suprema Corte dos Estados Unidos firmou entendimento de que as declarações feitas pelo preso à polícia não têm valor (= nulidade) se ele não for advertido claramente dos seguintes direitos:




    - tem o direito de não responder;




    - tudo que disser poderá vir a ser utilizado contra ele;




    - tem o direito à assistência de advogado.




    Esse direito abrange os seguintes aspectos:




    - direito ao silêncio ou de ficar calado;




    - direito de não ser constrangido a confessar a prática de crime;




    - inexigibilidade de dizer a verdade.




    Abrange o direito de não praticar comportamentos ativos que possam incriminá-lo (exemplos: acareação, reconstituição, bafômetro, padrões vocais, material grafotécnico etc.).




    Abrange também o direito de não produzir provas invasivas (exemplos: exames de sangue, ginecológico, endoscopia, identificação dentária, urina, saliva, DNA etc.).




    8.17) PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DE REVISÃO PRO SOCIETATE:




    Segundo Pacelli16:




    “este princípio, cuja força normativa já era decorrente do sistema de garantias constitucionais da Carta de 1988, passou a receber tratamento legislativo expresso com a sua integração ao ordenamento jurídico brasileiro, por meio do Decreto nº 678/92, do chamado Pacto de San José da Costa Rica, resultante da Convenção Americana de Direitos Humanos (art. 8º, 4)”;




    A vedação de revisão para a sociedade impede que alguém seja julgado mais de uma vez por fato do qual já tenha sido absolvido, com decisão transitada em julgado, mesmo que a absolvição seja decorrente de erro judiciário no julgamento, de equívoco na apreciação das provas, de injustiça, ou de qualquer outro vício ou nulidade do feito.




    Tal princípio se fundamenta na necessidade de se garantir maior cautela, acuidade e zelo dos órgãos públicos no desempenho de suas funções administrativas, investigatórias, judiciárias e acusatórias.




    Todavia, a aplicação de tal princípio não é absoluta, devendo ser rechaçada em hipóteses nas quais a conduta posterior do acusado, ou realizada em seu benefício, tenha sido a única causa do afastamento da pretensão punitiva estatal, quando praticada criminosamente e quando comprovadamente dela tenha resultado a alteração de situação fática ou de direito juridicamente relevante, sem que se possa atribuir ao fato qualquer responsabilidade do Estado, como acontece, por exemplo, em processo cuja extinção de punibilidade tenha sido decretada com base em falsa certidão de óbito, ficando maculada, dessa forma, a causa extintiva de punibilidade prevista no artigo 107, I, do Código Penal.
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    9). PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO PROCESSUAL PENAL:




    9.1) PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, OU DA NÃO-CULPABILIDADE, OU DO ESTADO DE INOCÊNCIA, OU DA SITUAÇÃO JURÍDICA DE INOCÊNCIA:




    Art. 5º, LVII, CF: “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”.




    O reconhecimento da autoria de uma infração penal pressupõe a existência de uma sentença condenatória transitada em julgado.




    Dois principais aspectos derivam desse princípio:




    I) ônus da prova:




    • art. 156 do CPP: “A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício (...)”;




    • antes da condenação definitiva, o indivíduo é presumidamente inocente, cabendo à acusação, durante a instrução do processo, o ônus de comprovar a autoria e a existência da infração penal, com todos os seus contornos/circunstâncias (elemento subjetivo, qualificadoras, causas de aumento etc.);




    • à defesa incumbe demonstrar, por exemplo, a presença de causas de exclusão da tipicidade, ilicitude ou culpabilidade;




    • assim sendo, quanto à prova, deve ela ser valorada em favor do acusado, quando houver dúvida; quanto à instrução, inverte-se o ônus da prova, ou seja, o réu não precisa provar que é inocente, mas sim a acusação precisa fazer prova de que ele é culpado;




    II) prisões provisórias e medidas cautelares:




    • decorre desse princípio a excepcionalidade das prisões provisórias, as quais deverão ser decretadas apenas em situações relevantes e quando demonstrada a sua real necessidade, uma vez que, como se sabe, a regra é a liberdade do indivíduo;




    • o próprio legislador constituinte estabeleceu a possibilidade de prisão antes da condenação, no art. 5º, LXI: “ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei”;




    • arts. 311 e seguintes do CPP e Lei nº 7.960/89 (PRISÃO PREVENTIVA E PRISÃO TEMPORÁRIA);




    • também decorre desse princípio a exigência de critérios rígidos para o deferimento de medidas cautelares (como Busca e Apreensão, quebra de sigilos telefônico, fiscal e bancário, interceptações telefônicas etc.), a fim de evitar prejuízos irreparáveis ao indiciado/réu.




    O acusado da prática de uma infração penal é presumido inocente até que uma sentença condenatória irrecorrível o declare culpado.




    Deste princípio emergem discussões doutrinárias e jurisprudenciais que questionam a validade de vários atos praticados durante a relação processual, como as prisões cautelares, que, aliás, têm recebido cada vez mais restrições dos Tribunais e até do parlamento federal.




    A imprecisão técnica do conceito de presunção de inocência trouxe, ao longo do tempo, tais questionamentos. As presunções, no Direito, poderão ser absolutas (que não admitem provas em contrário), ou relativas (que admitem provas em contrário), e, em ambos os casos, o Estado praticamente não poderia exercer o seu direito de punir.




    Assim, se levado às últimas consequências, tal princípio não permitiria, por exemplo, qualquer medida coativa contra o suspeito/acusado, como é o caso da prisão provisória.




    Atualmente, entende-se que existe um estado de inocência, no qual o suspeito/acusado será considerado inocente até que seja declarado culpado por uma sentença condenatória transitada em julgado, ou seja, que não poderá mais ser modificada por recursos ou outras medidas.




    Segundo Nucci17, trata-se de princípio constitucional processual explícito, concernente ao indivíduo e conectado à prevalência do interesse do réu e à imunidade à autoacusação.




    Em 17 de fevereiro de 2016, em decisão paradigmática do STF, no Habeas Corpus (HC) nº 126.292, por maioria (7x4), ficou decidido que o início de cumprimento da pena privativa de liberdade, via de regra, será logo após a condenação em segundo grau, o que, de certa forma, fere o princípio constitucional da presunção de inocência, já que, por ocasião da prisão, não haverá ainda o decurso do trânsito em julgado de sentença penal condenatória.




    O entendimento prevalente foi o de que o direito ao réu de recorrer em liberdade estimula a apresentação de uma série de recursos, muitas vezes com o único objetivo de atrasar e procrastinar o processo, até a ocorrência da prescrição, como causa extintiva de punibilidade.




    Ademais, o entendimento prevalente preconiza que a presunção de inocência não impede que, mesmo antes do trânsito em julgado, o acórdão condenatório produza efeitos contra o acusado.




    Após condenação em segundo grau do ex-Presidente Lula, em julgamento realizado em 24 de janeiro de 2018 pela 8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), o entendimento preconizado anteriormente foi consolidado em 05 de abril de 2018, oportunidade em que o STF rejeitou por 6x5 o HC Preventivo pleiteado pela defesa de Lula.




    No mesmo dia, o TRF4 encaminhou à Justiça Federal do Paraná o ofício com a autorização para a execução da pena do ex-Presidente. O juiz Sérgio Moro decretou a prisão de Lula também em 05 de abril de 2018. A prisão do ex-Presidente foi efetivada em 07 de abril de 2018, um sábado. O ex-Presidente, até então, encontrava-se preso na Superintendência da Polícia Federal em Curitiba – PR, tendo sido solto em 08 de novembro de 2019, por força de habeas corpus, após nova decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) acerca do tema, em 07 de novembro de 2019, exigindo agora o esgotamento da esfera recursal (trânsito em julgado da condenação), para que haja o início de cumprimento de pena.




    No que concerne à decisão do STF de 07 de novembro de 2019, por maioria (6x5), o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que é constitucional a regra do Código de Processo Penal (CPP), que prevê o esgotamento da esfera recursal (trânsito em julgado da condenação) para o início de cumprimento da pena, dando guarida às Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 43, 44 e 54.




    A tese vencedora foi endossada pelos Ministros Dias Toffoli (Presidente), Marco Aurélio (Relator), Rosa Weber, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Celso de Mello.




    Segundo eles, o art. 283, do CPP, está em conformidade com o princípio da Presunção de Inocência, bem como que a decisão não veda a prisão antes do esgotamento da esfera recursal, desde que seja estabelecida a necessidade de que a situação do acusado seja individualizada, com a demonstração da existência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312, do CPP.




    Importante registrar, por oportuno, que o art. 283, caput, do CPP, foi recentemente atualizado com o advento da Lei Federal 13.964/19 (Pacote Anticrime), em vigor a partir de 23 de janeiro de 2020.




    9.2) PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA:




    A expressão defesa divide-se em dois aspectos:




    - defesa técnica: exercida por meio de advogado, é sempre obrigatória e irrenunciável;




    - defesa própria/autodefesa: exercida pelo próprio acusado, é opcional e renunciável, de modo que ele pode optar por ficar em silêncio. Vide Súmulas Vinculantes nº 5 e 14, do STF, bem como Estatuto da OAB (Lei Federal nº 8.906/94).




    Segundo o art. 5º, LXIII, CF: “o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado”;




    Consoante o art. 186 do CPP: “depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro teor da acusação, o acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o interrogatório, do seu direito de permanecer calado e de não responder perguntas que lhe forem formuladas. Parágrafo único. O silêncio, que não importará em confissão, não poderá ser interpretado em prejuízo da defesa”.




    Ademais, segundo a Súmula 523, do STF: “no processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu”.




    Implica o dever de o Estado proporcionar a todo acusado a mais completa defesa, seja pessoal, seja técnica (art. 5º, LV, CF/88), seja a de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados (art. 5º, LXXIV, CF/88).




    Decorre a obrigatoriedade de se observar a ordem natural do processo, de modo que a defesa se manifeste sempre em último lugar.




    Segundo Nucci18, trata-se de princípio constitucional processual explícito, concernente ao indivíduo.




    Conforme já referido no princípio anterior, em 17 de fevereiro de 2016, em decisão paradigmática do STF, no Habeas Corpus (HC) nº 126.292, por maioria (7x4), ficou decidido que o início de cumprimento da pena privativa de liberdade, via de regra, será logo após a condenação em segundo grau, o que, de certa forma, fere também o princípio constitucional da ampla defesa, já que, por ocasião da prisão, não haverá ainda o esgotamento da esfera recursal e o decurso do trânsito em julgado de sentença penal condenatória.




    Porém, conforme também já referido no princípio anterior, em 07 de novembro de 2019, em nova decisão do STF acerca do tema, por maioria (6x5), o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que é constitucional a regra do Código de Processo Penal (CPP), que prevê o esgotamento da esfera recursal (trânsito em julgado da condenação) para o início de cumprimento da pena, dando guarida às Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 43, 44 e 54.




    9.3) PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO, OU DA BILATERALIDADE DA AUDIÊNCIA:




    Segundo o art. 5º, LV, CF: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.




    Constitui um dos princípios mais importantes, corolário de outros princípios como o do devido processo legal e o da igualdade perante a lei, preconiza que o acusado goza do direito de defesa sem restrições, num processo em que deverá estar assegurada a igualdade das partes.




    A isonomia processual obriga que a parte contrária seja também ouvida, em igualdade de condições; assim, a ciência bilateral dos atos e termos do processo e a possibilidade de contrariá-los são os limites impostos pelo contraditório.




    Os procedimentos policiais são inquisitoriais – não é por acaso que um deles é denominado inquérito policial –, neles não ocorrendo o contraditório.




    Eles têm natureza administrativa e não jurisdicional; não são processos criminais, pois ainda não há lide, o que é pacífico na doutrina e na jurisprudência.




    O suspeito ou indiciado somente será considerado réu ou acusado, quando houver uma acusação formal contra ele, por meio de uma denúncia ou queixa-crime.




    Assim, para cada diligência realizada, por exemplo, não é necessário que seja intimado o advogado do suspeito, tampouco este último.




    O procedimento policial não será considerado nulo, sem validade, se não ocorrer isso.




    Contudo, há dispositivos legais que possibilitam o acompanhamento do defensor, como prerrogativa dos advogados – vide o Estatuto da Advocacia, Lei Federal nº 8.906/94, art. 7º e seguintes, bem como a Súmula Vinculante nº 14, do STF.




    O contraditório na investigação policial tornaria a atividade persecutória do Estado completamente inviável, arrasando o sistema de persecução penal.




    A inquisitoriedade compensa, de certa forma, a sociedade que sofreu a prática criminosa por falha – ou ausência – do policiamento preventivo.




    A resposta inicial do Estado fica mais rápida e precisa, sem necessidade de um verdadeiro processo, em que as duas partes necessariamente tenham que se manifestar.




    Não faltarão oportunidades à defesa – que, aliás, são numerosas – de provar a inocência do réu, presumido inocente até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória.




    - FASE PRÉ-PROCESSUAL: IN DUBIO PRO SOCIETATE.




    - FASE PROCESSUAL: IN DUBIO PRO REO;




    Oportunizam-se à acusação e à defesa o conhecimento, a participação e a manifestação de todos os atos do processo (PARIDADE DE ARMAS).




    Importante a compreensão do BINÔMIO: CIÊNCIA + PARTICIPAÇÃO.




    Deve ser dada às partes a oportunidade de influir no convencimento do Magistrado.




    O Juiz coloca-se equidistante das partes, só podendo dizer que o direito preexistente foi devidamente aplicado no caso concreto se, ouvida uma parte, for dado à outra o direito de manifestar-se em seguida.




    Tem-se como desdobramento de tal princípio o chamado Princípio da Igualdade Processual, que preconiza que as partes devem ter em Juízo as mesmas oportunidades de fazerem valer suas razões, havendo atenuação de tal princípio, no processo penal, devido ao Princípio do Favor Rei, segundo o qual o acusado goza de alguma prevalência e contraste com a pretensão punitiva.




    Segundo Nucci19, trata-se de princípio constitucional processual explícito, concernente à relação processual.




    9.4) PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE:




    A publicidade é uma garantia aos indivíduos e à sociedade, decorrendo de nosso Estado Democrático de Direito. O Estado – concepção ampla –, em qualquer de seus Poderes, deverá dar publicidade aos atos que pratica – incluídos os processuais – e também fornecer as informações que lhe são solicitadas.




    A Constituição Federal, em seus artigos 5º, incisos XXXIII e LV, e 93, inciso IX, prevê tal princípio, assim como algumas restrições à sua aplicação. Ex.: no processo penal, para garantir o direito à intimidade do ofendido, o Juiz poderá decretar a tramitação do processo em sigilo, conforme art. 201, § 6º, do CPP.




    Os procedimentos policiais também seguem essa regra, porém com uma possibilidade maior de restrição à sua publicidade, conforme a conveniência e oportunidade da Autoridade Policial – Delegado de Polícia – que preside os trabalhos.




    É o que prevê o art. 20, caput, do Código de Processo Penal: “A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou o exigido pelo interesse da sociedade.”




    Há casos em que a publicidade da investigação, ao contrário do que se costuma pensar, poderá trazer mais informações à Polícia, com benefícios diretos à investigação e à segurança pública.




    Outra restrição encontramos nos crimes contra a dignidade sexual, os quais, por expressa disposição legal (art. 234-B, CP, com a redação trazida pela Lei Federal nº 12.015/2009), deverão correr em segredo de justiça.




    Há, igualmente, restrições expressas à publicidade de atos investigatórios. É o caso das interceptações telefônicas, previstas na Lei Federal nº 9.296/96, que devem tramitar em segredo de justiça; e o acesso aos autos dos procedimentos pelos defensores do suspeito, conforme o Estatuto da Advocacia – Lei Federal nº 8.906/94 (art. 7º e seguintes). Importante a redação do art. 1º da Lei 9.296/96, c/c art. 5º, XII, in fine, CF.




    No sistema acusatório, a regra é a publicidade dos atos processuais.




    Conforme referido, há casos, entretanto, em que o sigilo poderá ser admitido de modo a preservar a intimidade dos envolvidos ou o interesse social.




    Importante a compreensão do art. 792, caput e §§ 1º e 2º, do CPP.




    A publicidade dos atos processuais divide-se em:




    • publicidade interna: relativa às partes envolvidas, não poderá ser mitigada, no máximo poderá ser retardada (ex. cientificação posterior de interceptação telefônica);




    • publicidade externa: relativa ao público em geral, poderá ser mitigada, como, por exemplo, no caso de limitação da presença nos julgamentos às partes e a seus advogados.




    A publicidade é uma garantia de independência, imparcialidade, autoridade e responsabilidade do Juiz.




    Segundo Nucci20, trata-se de princípio constitucional processual explícito, concernente à atuação do Estado.




    9.5) PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO À UTILIZAÇÃO DE PROVAS ILÍCITAS:




    Segundo o art. 5º, LVI, CF: “são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos”.




    Inobstante os procedimentos policiais não apresentarem nulidades – que lhes tornariam imprestáveis para o oferecimento da ação penal –, as diligências e os elementos probatórios produzidos deverão ser juridicamente possíveis de realizar e segundo os ditames da Constituição Federal e das leis.




    Há o costume da distinção entre provas ilícitas (contrariedade de norma de direito material), feitas com afronta ao texto constitucional, e ilegítimas (contrariedade de norma de direito processual), aquelas realizadas com violação de normas legais.




    Assim, temos exemplos clássicos de provas ilícitas e ilegítimas que ocorrem em investigações policiais: escuta telefônica sem autorização judicial; confissão de um suspeito sob tortura física ou mental; ingresso na residência do suspeito sem mandado; enxerto de provas no suspeito etc.




    De qualquer forma e a par de discussões sobre denominações, tais atitudes, além de fulminarem a prova e trazerem consequências seriíssimas às Autoridades e Agentes Policiais que as realizam (prisão e perda do cargo, por exemplo), denigrem a imagem da polícia judiciária e dão uma demonstração clara de falta de estratégia, equilíbrio emocional, inteligência e apreço aos direitos humanos (etc.), alguns dos atributos exigidos do bom policial.




    No Poder Judiciário, por sua vez, as provas obtidas por meios ilícitos, que afrontam direta ou indiretamente os ditames constitucionais ou legais, não poderão, como regra, servir como elemento de convicção para seus julgamentos.




    Elementos probatórios ilícitos deverão ser até retirados dos autos do processo, como se não existissem.




    A jurisprudência entende ser possível a utilização de provas ilícitas em favor do réu, quando for a única forma de absolvê-lo ou for importante para a sua defesa.




    Os Tribunais, com base no princípio da proporcionalidade, entendem que prevalece o direito à liberdade, quando em conflito com outros direitos fundamentais, como, por exemplo, o direito à intimidade e à vida privada, numa interceptação telefônica ilegal que inocenta o réu.




    O art. 157 do CPP manda desentranhar a prova obtida por meios ilícitos dos autos e destruí-la; mas como utilizá-la a favor do réu, se for o caso? Eis a questão...




    O art. 157, § 1º, CPP trata das provas ilícitas por derivação - fruits of the poisonous tree.




    A jurisprudência e a doutrina rechaçam as provas ilícitas por derivação (teoria dos “frutos da árvore envenenada” - fruits of the poisonous tree).




    São aquelas produzidas a partir de outra ilegalmente obtida. Ex: confissão obtida mediante tortura; interceptação telefônica clandestina etc.




    Não se admite, em regra, a prova advinda de práticas ilegais, ainda que lícita em si mesma. Ex: informação sobre o cativeiro obtida por tortura. Todavia, em hipóteses extremas, como a citada, vem sendo aceita a prova lícita resultante de uma ilegalidade.




    O STF vem entendendo como ilegais, ilegítimas e ilícitas as provas resultantes de investigações de crimes comuns por Policiais Militares, bem como o cumprimento de mandados de busca e apreensão por Policiais Militares, por serem atribuições legais e constitucionais conferidas à Polícia Civil (Polícia Judiciária).




    Segundo Nucci21, trata-se de princípio constitucional processual explícito, concernente à atuação do Estado.




    9.6) PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL:




    Previsto na Constituição Federal, no seu art. 5º, incisos LIV e LV, estabelece que ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem que haja um processo prévio, com base no ordenamento jurídico, no qual sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.




    O Due Process of Law assegura à pessoa o direito de não ser privada de sua liberdade e de seus bens sem a garantia de um processo desenvolvido de acordo com a lei.




    A expressão “processo” trazida pela norma constitucional engloba não só os processos judiciais, como também os procedimentos administrativos e militares.




    Segundo Nucci22, trata-se de princípio regente do processo penal, juntamente com o da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF).




    9.7) PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL:




    Previsto no art. 5º, LIII, CF/88, é uma decorrência do Princípio do Devido Processo Legal.




    Juiz Natural é, portanto, aquele previamente conhecido, segundo regras objetivas de competência estabelecidas anteriormente à infração penal, investido de garantias que lhe assegurem absoluta independência e imparcialidade.




    Decorre também a proibição de criação de tribunais de exceção, nos termos do art. 5º, XXXVII, CF.




    O autor do ilícito só poderá ser processado e julgado perante o órgão ao qual a Constituição Federal, implícita ou explicitamente, atribui a competência para o julgamento.




    A investigação policial não segue tal princípio, podendo ocorrer designação de outro Delegado de Polícia para presidir os trabalhos e, em casos específicos, a avocação (atrair para si) do procedimento policial pela Chefia de Polícia ou Corregedoria-Geral de Polícia, devendo ser observado, a este respeito, o mandamento insculpido no art. 2º, § 4º, da Lei Federal nº 12.830/13, que trata da investigação criminal conduzida pelo Delegado de Polícia.




    JUIZ NATURAL = AUTORIDADE COMPETENTE.




    Segundo Nucci23, trata-se de princípio constitucional processual explícito, concernente à atuação do Estado.




    A imparcialidade do Juiz é uma decorrência do princípio do juiz natural – Juiz natural e imparcial (conectado à iniciativa das partes).




    Segundo Pacelli24:




    “o Direito Brasileiro, adotando o juiz natural em suas duas vertentes fundamentais, a da vedação de tribunal de exceção e a do juiz cuja competência seja definida anteriormente à prática do fato, reconhece como juiz natural o órgão do Poder Judiciário cuja competência, previamente estabelecida, deriva de fontes constitucionais. E a razão de tal exigência assenta-se na configuração do nosso modelo constitucional republicano, em que as funções do Poder Público e, particularmente, do Judiciário, têm distribuição extensa e minudente”.




    Na análise do princípio do Juiz Natural, importante a compreensão das novas disposições constantes no Código de Processo Penal (arts. 3º-A, 3º-B, 3º-C, 3º-D, 3º-E e 3º-F), introduzidas por meio da Lei Federal nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019 (Pacote Anticrime), em vigor desde o dia 23 de janeiro de 2020 e que aperfeiçoa a legislação penal e processual penal, ao tratar da figura do “Juiz das Garantias”.




    Todavia, conforme já referido anteriormente, em 15 de janeiro de 2020, atendendo pleito da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), da Associação dos Juízes Federais do Brasil (AJUFE), bem como do Diretório Nacional do Partido Social Liberal (PSL), nas ADIs 6.298 e 6.300, o Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Ministro Dias Toffoli, suspendeu cautelarmente diversos dispositivos referentes ao “Juiz das Garantias”, previstos na Lei nº 13.964/19, bem como prorrogou de trinta (30) para cento e oitenta (180) dias o prazo da vacatio legis da novel legislação.




    Ademais, em 22 de janeiro de 2020, atendendo pleito da Associação Nacional do Ministério Público, o Ministro Luiz Fux, do STF, suspendeu por tempo indeterminado os dispositivos do Código de Processo Penal que tratam do “Juiz das Garantias” (arts. 3º-A, 3º-B, 3º-C, 3º-D, 3º-E e 3º-F).




    9.8) PRINCÍPIO DO PROMOTOR NATURAL:




    Embora seja controversa a sua aceitação, decorre da norma contida no art. 5º, LIII, CF, em que ninguém será denunciado e posteriormente processado senão por provocação do órgão do MP com atribuições previamente fixadas e conhecidas (análise implícita em relação ao Princípio do Juiz Natural).




    O STF vedou a designação casuística de Promotor de Justiça pela Chefia da instituição, visando à promoção da acusação em caso específico, pois tal procedimento chancelaria a figura do chamado “promotor de exceção”.




    Segundo Nucci25, o princípio do promotor natural e imparcial é de natureza constitucional processual (implícito), concernente à atuação do Estado.




    Ainda, segundo Nucci26:




    “o promotor natural e imparcial coloca-se ao lado do princípio do juiz natural e imparcial. Existiria uma acusação previamente disposta em lei e que atuasse com imparcialidade? Muitos defendem essa ideia; outros refutam-na. Vários julgados dissentem sobre o tema. O STF, por seu turno, já apresentou a tendência de acolher o promotor natural e imparcial. No Estado Democrático de Direito, parece-nos cabível impor, em lei, qual será o órgão acusatório predeterminado para cuidar de determinados crimes; assim fazendo, busca-se garantir uma atuação imparcial do Ministério Público”.




    
9.9) PRINCÍPIO DO DELEGADO NATURAL:





    Importante a compreensão do art. 144, § 4º, CF/88, bem como da Lei Federal nº 12.830/13, que dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo Delegado de Polícia.




    Embora seja controversa a sua aceitação, James Eduardo Oliveira27, citando Nestor Sampaio Penteado Filho, assim pontifica:




    “Princípio do delegado natural: Por força do disposto neste artigo é que se começa a construir o princípio do delegado de polícia natural, isto é, aquele agente público com poderes enfeixados em suas mãos para desencadear a investigação policial, atribuindo-se, por conseguinte, uma garantia ao cidadão; de só ser investigado por quem esteja investido naquela qualidade. Trata-se de garantia constitucional decorrente do sistema a impedir a absurda e nefasta pressão política nas atividades de polícia judiciária (Penteado Filho, Nestor Sampaio. Manual de Direito Constitucional. Millennium Editora. Campinas – SP)”.




    A Lei Federal nº 12.830/13 contempla restrições à avocação ou redistribuição de investigações policiais. Nesse sentido, a regra prevista no art. 2º, § 4º, da referida legislação especial.




    A avocação do procedimento policial somente será possível se feita por superior hierárquico, mediante despacho fundamentado.




    No que concerne à aplicação do Princípio do Delegado Natural, segue manifestação do autor, na obra: “Manual dos Delitos para Concursos Policiais”28:




    “Tendo em vista a restrição ao instrumento avocatório do art. 2º, § 4º, ganha ‘corpo’ entendimento doutrinário preconizando, efetivamente, a existência no nosso ordenamento jurídico atual do Princípio do Delegado Natural”.




    9.10) PRINCÍPIOS COMPLEMENTARES:




    Há, ainda, outros princípios citados por Nucci29, como, por exemplo:




    a) Princípio da Plenitude de Defesa: específico do Tribunal do Júri e considerado princípio constitucional processual explícito, concernente ao indivíduo (art 5º, XXXVIII, “a”, CF);




    b) Princípios Regentes do Tribunal do Júri: princípios constitucionais processuais explícitos, concernentes à atuação do Estado, conectados ao sigilo das votações (art. 5º, XXXVIII, “b”, CF), soberania dos veredictos (art. 5º, XXXVIII, “c”, CF) e competência para julgamento dos crimes dolosos contra a vida (art. 5º, XXXVIII, “d”, CF);




    c) Princípio da Legalidade Estrita da Prisão Cautelar: princípio constitucional processual explícito, concernente à atuação do Estado (art. 5º, LXI, LXII, LXIII, LXIV, LXV, LXVI, LVIII, CF);




    d) Princípio da Instranscendência: princípio constitucional processual implícito, concernente à atuação do Estado;




    e) Princípio da Vedação da Dupla Punição e do Duplo Processo pelo Mesmo Fato: princípio constitucional processual implícito, concernente à atuação do Estado;




    f) Princípios da Indivisibilidade da Ação Penal Privada e da Comunhão da Prova: princípios meramente processuais, concernentes à relação processual.




    9.11) PERGUNTAS E RESPOSTAS, RELATIVAMENTE AOS DIREITOS, GARANTIAS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS AO PROCESSO PENAL:




    I) Relativamente ao princípio constitucional da ampla defesa, previsto no art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988, qual a diferença crucial entre os conceitos de “defesa técnica” e “autodefesa”?




    Resposta: Defesa Técnica: exercida por meio de advogado. É sempre obrigatória e irrenunciável (art. 261, CPP; Súmula nº 523, STF); Autodefesa: exercida pelo próprio acusado. É opcional e renunciável, podendo ser positiva (ex: postulações que julgar necessárias – art. 14, CPP) ou negativa (ex: direito ao silêncio – art. 5º, LXIII, CF; art. 186, CPP);




    II) Em 17/02/16, em decisão paradigmática do STF, no HC nº 126.292, os Ministros da Corte Superior, por maioria (7x4), decidiram que o início de cumprimento da pena privativa de liberdade, via de regra, será logo após a condenação em segundo grau. Tal decisão teve reflexos, inclusive, no julgamento pela 8ª Turma do TRF4 do ex-Presidente Lula, ocorrido em 24/01/18, com posterior decisão do STF em 05/04/18, em HC Preventivo pleiteado pela defesa de Lula, oportunidade em que os Ministros rejeitaram por maioria (6x5) o pleito, possibilitando, dessa forma, a prisão do ex-Presidente, que foi efetivada em 07/04/18. Na sua opinião, o início de cumprimento da pena privativa de liberdade, logo após a condenação em segundo grau, fere os princípios constitucionais da ampla defesa e da presunção de inocência (também conhecido como presunção de não-culpabilidade, estado de inocência ou situação jurídica de inocência)?




    Resposta: De certa forma, fere o princípio constitucional da presunção de inocência, já que, por ocasião da prisão, não haverá ainda o decurso do trânsito em julgado de sentença penal condenatória. O entendimento prevalente foi o de que o direito ao réu de recorrer em liberdade estimula a apresentação de uma série de recursos, muitas vezes com o único objetivo de atrasar e procrastinar o processo, até a ocorrência da prescrição, como causa extintiva de punibilidade. Ademais, o entendimento prevalente preconiza que a presunção de inocência não impede que, mesmo antes do trânsito em julgado, o acórdão condenatório produza efeitos contra o acusado. Também, de certa forma, fere o princípio constitucional da ampla defesa, já que, por ocasião da prisão, não haverá ainda o esgotamento da esfera recursal e o decurso do trânsito em julgado de sentença penal condenatória;




    III) Relativamente ao princípio constitucional do contraditório, também previsto no art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988, a doutrina identifica a necessidade da presença do binômio: Ciência + Participação. Conceitue tais vetores, sob o prisma da necessária isonomia processual dentro do sistema acusatório?




    Resposta: O acusado goza do direito de defesa sem restrições, num processo em que deve estar assegurada a igualdade das partes. A isonomia processual obriga que a parte contrária seja também ouvida, em igualdade de condições; assim, a ciência bilateral dos atos e termos do processo e a possibilidade de contrariá-los são os limites impostos pelo contraditório. No princípio do contraditório (bilateralidade da audiência), “oportunizam-se à acusação e à defesa o conhecimento, a participação e a manifestação de todos os atos do processo” (PARIDADE DE ARMAS). BINÔMIO: CIÊNCIA (obrigatória) + PARTICIPAÇÃO (permitida). Deve ser dada às partes a oportunidade de influir no convencimento do Magistrado;




    IV) A Constituição Federal de 1988 prevê, em seus arts. 5º, XXXIII, e 93, IX, o Princípio da Publicidade, como uma garantia aos cidadãos e à sociedade dentro de um Estado Democrático de Direito. Identifique no ordenamento jurídico brasileiro restrições e/ou exceções legais a tal princípio?




    Resposta: No processo penal, para garantir o direito à intimidade do ofendido, o Juiz pode decretar a tramitação do processo em sigilo, conforme art. 201, § 6º, CPP; os procedimentos policiais também seguem essa regra, porém com uma possibilidade maior de restrição à sua publicidade, conforme a conveniência e oportunidade da Autoridade Policial – Delegado de Polícia – que preside os trabalhos. É o que prevê o art. 20, caput, do Código de Processo Penal: “A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou o exigido pelo interesse da sociedade.” Há casos em que a publicidade da investigação, ao contrário do que se costuma pensar, pode trazer mais informações à Polícia, com benefícios à investigação e à segurança pública; outra restrição encontramos nos crimes contra a dignidade sexual, os quais, por expressa disposição legal (art. 234-B, CP, com a redação trazida pela Lei nº 12.015/2009), deverão correr em segredo de justiça; há, igualmente, restrições expressas à publicidade de atos investigatórios. É o caso das interceptações telefônicas, previstas na Lei nº 9.296/96, que devem tramitar em segredo de justiça; e o acesso aos autos dos procedimentos pelos defensores do suspeito, conforme o Estatuto da Advocacia – Lei nº 8.906/94 (art. 7º e seguintes). Importante a redação do art. 1º da Lei 9296/96, c/c art. 5º, XII, in fine, CF; no sistema acusatório, a regra é a publicidade dos atos processuais; entretanto, há casos em que o sigilo pode ser admitido de modo a preservar a intimidade dos envolvidos ou o interesse social - art. 792, caput e §§ 1º e 2º, do CPP;




    V) O Princípio do Juiz Natural, previsto no art. 5º, LIII, da Constituição Federal de 1988, é uma decorrência do Princípio do Devido Processo Legal e tem como uma de suas vertentes a proibição de criação de tribunais de exceção, nos termos do art. 5º, XXXVII, da Constituição Federal. A partir da análise de tal princípio, na sua opinião, podemos conceber a existência no ordenamento jurídico pátrio dos Princípios do Promotor Natural e/ou do Delegado Natural?




    Resposta: Relativamente ao Princípio do Promotor Natural, embora seja controversa a sua aceitação, decorre da norma contida no art. 5º, LIII, CF, em que ninguém será denunciado e posteriormente processado senão por provocação do órgão do MP com atribuições previamente fixadas e conhecidas (análise implícita em relação ao Princípio do Juiz Natural). O STF vedou a designação casuística de Promotor de Justiça pela chefia da instituição, visando à promoção da acusação em caso específico, pois tal procedimento chancelaria a figura do chamado “promotor de exceção”. Segundo Nucci, o princípio do promotor natural e imparcial é de natureza constitucional processual (implícito), concernente à atuação do Estado. Ainda, segundo Nucci, “o promotor natural e imparcial coloca-se ao lado do princípio do juiz natural e imparcial. Existiria uma acusação previamente disposta em lei e que atuasse com imparcialidade? Muitos defendem essa ideia; outros refutam-na. Vários julgados dissentem sobre o tema. O STF, por seu turno, já apresentou a tendência de acolher o promotor natural e imparcial. No Estado Democrático de Direito, parece-nos cabível impor, em lei, qual será o órgão acusatório predeterminado para cuidar de determinados crimes; assim fazendo, busca-se garantir uma atuação imparcial do Ministério Público”. Relativamente ao Princípio do Delegado Natural, a análise a ser feita é em relação ao art. 144, § 4º, CF/88. Embora seja controversa a sua aceitação, James Eduardo Oliveira, citando Nestor Sampaio Penteado Filho, assim pontifica: “Princípio do delegado natural: Por força do disposto neste artigo é que se começa a construir o princípio do delegado de polícia natural, isto é, aquele agente público com poderes enfeixados em suas mãos para desencadear a investigação policial, atribuindo-se, por conseguinte, uma garantia ao cidadão; de só ser investigado por quem esteja investido naquela qualidade. Trata-se de garantia constitucional decorrente do sistema a impedir a absurda e nefasta pressão política nas atividades de polícia judiciária (Penteado Filho, Nestor Sampaio. Manual de Direito Constitucional. Millennium Editora. Campinas - SP)”.
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